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1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJKTO
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1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de servi os auxiliares atendente
es ecializado su ervisão co eira em rece ã0 trans orte ara ista carre ador técnico de
telefonia manuten ã0 de rédios com fornecimento de todos os materiais e e ui amentos
necessários a serem executados nas de endências da sede e unidades locais da
Su erintendência Re ional do DNIT no estado do Ceará que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Terno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

GRUPO ITEM POSTO DE SERVI 0 QUANT
Su ervisorde e ui e

Rece cionista
Rece cionista
Rece cionista
Rece cionista
Rece cionista
Recepcionista

Atendente Es ecializada

LOTA AO
Sede DNIT Fortaleza-CE

U.L. Sobral
U.L. Icó

U.L. Boa Via em
U.L. Russas

U.L. Fortaleza
Unid. RFFSA
Fortaleza-CE)

Sede DNIT Fortaleza-CE)

Grupo
Único

10 .

12

13

14

16

17

18

Gara ista
Rece cionista

Motorista
Aux. Reprografia e

Protocolo
Chefe de Manutenção

Predial
Auxiliar de Manutenção

Elétrica e Hidráulica
Técnico em

Telecomunicações
Carregador

Co eira
Aux. Almoxarifado

Sede DNIT Fortaleza-CE)
Sede DNIT Fortaleza-CE)
Sede DNIT Fortaleza-CE)

Sede DNIT (Fortaleza-CE)

Sede DNIT (Fortaleza-CE)

Sede DNIT (Fortaleza-CE)

Sede DNIT (Fortaleza-CE)

Sede DNIT Fortaleza-CE)
Sede DNIT Fortaleza-CE
Sede DNIT Fortaleza-CE)

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA

2.1. 0 prazo de vigência deste Terno, de Contrato é 12 Meses, com início na data de
01/08/2017 e encerramento em 01/08/2018, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização forinal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo
aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PRE 0

3.1.0 I Id t tq d R$ 98.88522( t it 'I, it t
it t I I i t di t ),9 1 d I ttid R$ 1.186.62264

( iih, t it t ', I t ' di « I t 0 t'entavos)anual, conforme tabela no Anexo II do Termo de Referência, do Edital.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. 0 valor acima é meramente estimativo de forma ue os a amentos devidos a
CONTRATADA de enderão dos uantitativos de servi os efetivamente restados

4. CLÁUSULA UARTA — DOTA AO OR AMENTÁRIA

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017 na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: Estado do Ceará

4.1.2. F I : 0100000000

4.1.3. Programa de Trabalho: 26.122.212620000001

4.1.4. Elemento de Despesa: 339037 01 a oio administrativo técnico e

4.1.5. Nota de Empenho n.:2017NE800111

4.2. No (s) exercício (s) seguinte (s), correrão a conta dos recursos próprios par
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exerci
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lííl-"
5. CLÁUSULA UINTA — ACORDO DE NÍVEL DE SERVI 0 — ANS

5.1. Visando definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela
CONTRATADA, o CONTRATANTE utilizará formulário próprio como meio de análise
— Acordo de Nível de serviço (ANS).

5.2. ANS é um ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o CONTRATANTE e a

CONTRATADA, que define, em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestaçâo do serviço e

respectivas adequações de pagamento.

5.3. 0 procedimento de avaliação dos serviços será realizado mensalmente pelo fiscal do
contrato, gerando relatórios de prestaçâo de serviços executados, com base nas quantidades
de imperfeições de cada item a ser avaliado, conforme o Anexo II deste Termo de Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO

6.1. 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e

os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.1.1. 0 prazo referido no item anterior começará a correr quando a CONTRATADA
apresentar a fatura acompanhada de todos os documentos comprobatórios da
execução do serviço, não tendo início no caso de apresentaçâo de documentação
contento erros ou incompleta.

6.2. Com base na súmula n'31 do Tribunal Su erior do Trabalho visando a arantia do
cum rimento das obri a ões trabalhistas fica facultado a Administra ã0 decidir ela
aberturadecontavlnculadaes ecífica grade ósitomensaldosvalores rovisionados ara
o a amento das férias 13'alário e rescisâo contratual dos trabalhadores envolvidos na
execu ão do contrato em consonância com o dis osto no art. 19-A c/c a rescri ão

constante no anexo VII ambos da Instru ão Normativa SLTI/MP n'2/2008 e suas
altera ões osteriores os uais somente serão liberados ara o a amento direto dessas
verbas aos trabalhadores. nas se uintes condi ôes:

6.2.1. I - arcial e anualmente elo valor corres ondente ao 13'écimo terceiro
salário dos em re ados vinculados ao contrato uando devido

6.2.2. II - arcialmente elo valor corres ondente as férias e a um ter o de férias
revisto na Constitui ã0 uando do ozo de férias elos em re ados vinculados ao

contrato:

6.2.3. III - arcialmente elo valor corres ondente ao 13'écimo terceiro salário
ro orcional férias ro orcionais e a indeniza ão com ensatória orventura devida

sobre o FGTS uando da dis ensa de em re ado vinculado ao contrato e
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6.2.4. IV - ao final da vi ência do contrato ara 0 a amento das verbas rescisórias.

6.3. A CONTRATADA se com romete desde lo o a adotar todas as rovidências e a
conceder todas as autoriza ões ue se fizerem necessárias ara ue a CONTRATANTE
ossa 0 eracionalizar o comando do subitem 6 2

6.4. 0 saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do
contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

6.5. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art.
5', tj 3', da Lei n'.666, de 1993.

íítil do mês subse uente a resta ã0 do servi 0 devendo estar acompanhada dos documentos
mencionados no tjl'o art. 36 da IN/SLTI n'2, de 2008.

6.7. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das
comprovações mencionadas no tj I'o art. 36, da IN/SLTI n'2, de 2008.

6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagatnento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

6.9. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a
CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a
incapacidade de corrigir a situação.

6.9.1. ¹o sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido,
ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses
pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão
depositados junto a Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

6.10. Nos termos do artigo 36, tj 6', da Instrução Normativa SLTI/MPOG n'2, de 2008,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

6.10.1. ¹o produziu os resultados acordados;

6.10.2. Deixou de executar as atividades CONTRATADAS, ou nã
com a qualidade mínima exigida;
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6.10.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada,

6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.12. Antes de cada pagamento a CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital.

6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto a inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.15. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias
a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
CONTRATADA a ampla defesa.

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua
situação junto ao SICAF.

6.17. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF.

6.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

6.18.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional,
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no tj5'-C, do
artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATRADA não

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Níímero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ~6/100

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — REPACTUA ÂO

7.1. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, poderá ocorrer após
observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se
referir, conforme estabelece o art. 5'o Decreto n'.271, de 1997.

7.1.1. A repactuação para fazer face a elevação dos custos da contratação,
respeitada a anualidade disposta no item 13.1, e que vier a ocorrer durante a
vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio
económico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da
Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador
receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

7.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem
necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como
os custos decorrentes da mão de obra e os custos deconentes dos insumos
necessários â execução do serviço.

7.1.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com
datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem
os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.

7.1.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio
ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de
obra decorrente desses instrumentos.

7.2. 0 interregno mínimo de I (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório,
em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo
dos materiais e equipamentos necessários a execução do serviço; ou
II - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente a

época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente
obra e estiver vinculada as datas-bases destes instrumentos.
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7.3. Nas repactuações subsequentes a primeira, a anualidade será contada a partir da data do
fato gerador que deu ensejo a última repactuação.

7.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de
custos e formaçâo de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que
fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

7.4.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

7.4.2. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos
decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo
contratado do aumento dos custos, considerando-se:

I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - As particularidades do contrato em vigência;
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;

IV — Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,
tarifas públicas ou outros equivalentes; e

V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade CONTRATANTE.

7.4.3. A decisão sobre o pedido de repactuaçâo deve ser feita no prazo máximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação dos custos.

7.4.4. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de
apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos
contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que
deverão ser formalizadas por aditamento.

7.4.5. 0 prazo referido no subitem 13.4.3 ficará suspenso enquanto a

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
CONTRATANTE para a comprovação da variaçâo dos custos;

7.4.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos alegada pela CONTRATADA.

7.4.7. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante
a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação
contratual ou com o encerramento do contrato.

7.5. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

I - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuaçâo;

II - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
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III - Em data anterior a ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a

repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato

gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação
do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras;

7.5.1. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para
os itens que a motivaram, e apenas em relação a diferença porventura existente.

7.6. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,
a ma&intenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei
n'.666, de 1993.

7.7. A empresa CONTRATADA para a execução de remanescente de serviço tem direito a
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente
CONTRATADA, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação,
conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei n'.666, de 1993.

8. CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECU AO

8.1. A CONTRATADA, na assinatura deste Contrato, prestará garantia no valor de RS
59.331,13 (cinquenta e nove &nil, t&ezentos e trinta e u&n reais e treze centavos), na
modalidade de p d t '5%(~itp,
de 10 (dez) dias observadas as condições do Edital, do valor total do Contrato.

8.1.1. A garantia contratual deve ser cumprida conforme o disposto no item 11 do
Edital.

8.2. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.3. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para
compe&isação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
CDNTl!A TADA td ' .«d 'ti *p iq p * d ~48 4

~il i * &it 274d.T dp i td ddt q 8
sido notificada.

8.3.1. Na notificação devem constar as razões da utilização da garantia, com
referência ao documento em que a CONTRATADA foi cientificada das correções
que deveria providenciar e do valor das mesmas.

8.4. Quando for oferecida garantia na modalidade de Seguro Garantia esta somente será
liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no
parágrafo 4% do artigo 56 da Lei N'.666/1993, e sua extinção se comprovará pelo
recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei n" 8.666/93, alé&n das
hipóteses previstas no subi tem 11. 7 do Edital
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8.5. A garantia apresentada terá seu valor atualizado nas mesmas condições do valor
contratual.

8.6. A substituição da garantia, com ou sem alteração da modalidade de garantia prestada,
dependerá de prévia e expressa autorização da CONTRA TANTE.

9. CLÁUSULA NONA — REGIME DE EXECU ÂO DOS SERVI OS E

9.1. 0 regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGA ÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento dos salários de seus empregados por
depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.

10.1.1. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento dos salários de seus
empregados por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços.

10.2. A CONTRATADA deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, durante a execução contratual.

10ãL A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa
Econômica Federal para todos os empregados.

10.4. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas.

10.5. A CONTRATADA deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados
para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

10.6. Quando a CONTRATANTE for reclamada em açõesjudiciais trabalhistas que
tenham como causa de pedir ação ou omissão imputável a CONTRATADA, esta fica
obrigada a ressarcir as despesas com o deslocamento de prepostos, testemunhas ou
assistentes técnicos da CONTRATANTE e com o pagamento de suas respectivas
diárias, quando devidas.

10.6.1. A CONTRATANTE apresentará a CONTRATADA as notasfiscais da despesa
ou outros documentos que comprovem as despesas efetuadas, devendo ocorrer o

pagamento do reembolso no prazo de 10 (dez) dias.
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10.6.2. Não ocorrendo o pagamento no prazo previsto, a CONTRATANTE fica
autorizada a realizar o desconto dos valores diretamente nas faturas ou créditos
existentes.

10.7. As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SAN OKS ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções deste Contrato são advertência, multa, suspensão temporária de
participação em licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade,
nos termos do estabelecido no Edital, no CAPÍTULO IV da Lei n'.666, de 21 de junho de
1993, no art. 7'a Lei n'0.520 de 17 de julho de 2002, no art. 28 do decreto 5.450 de 31
de maio de 2005, e nas Instruções Normativas da CONTRATANTE N'1/2013 eIN'4/2015ou outra que a venha substituir, e nas demais disposições da legislação vigente.

11.2. Com fundamento no artigo 7'a Lei n'0.520/2002, ficará impedida de licitar e
contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de
multa de 15% uinze or cento, sobre o valor total da contratação, conforme IN/DNIT
04/2015 a CONTRATADA que:

11.2.1 apresentar documentação falsa;

11.2.2 retardar a execução do objeto;

11.2.3 falhar na execução do contrato;

11.2.4 fraudar a execução do contrato;

11.2.5 comportar-se de modo inidôneo;

11.2.6 fizer declaração falsa; ou

11.2.7 cometer fraude fiscal.

11.3. Para os fins do item 11.2.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos
artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo íinico, da Lei n'.666/1993.

11.4. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n'.666, de 1993; e no art.7'a Lei n'0.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do
contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA
poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com a multa, com as seguintes penalidades:

11.4.1 advertência;

11.4.2 multa;

11.4.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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11.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.4.5 impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.4'a Lei n'0.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de
impedimento.

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n'.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei
n'.784, de 1999.

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.9. 0 rito para o Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade — PAAR
referente as infrações praticadas pelos fornecedores da CONTRATANTE é o previsto na IN
04/2015, ou outra que a venha substituir.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISAO

12.1 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78

da Lei n'.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se a
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n'.666, de 1993.

12.4 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDA OES

13.1. É vedado a CONTRATADA:

13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14 CLÁUSULA DÉCIMA UARTA — ALTERA OES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n'.666,
de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTEs
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15 CLÁUSULA DÉCIMA UINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'0.520, de 2002,
no Decreto n'.450, de 2005, no Decreto n'.555, de 2000, na Lei n'.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, no Decreto n'.722, de 2001, na Lei Complementar n'23, de 2006,
no Decreto n'.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n', de 30 de abril de
2008, a Instrução Normativa da CONTRATANTE n'4, de 2015, a Instrução de Serviços da
CONTRATANTE n'1, DE 2014, a Instrução de Serviços da CONTRATANTE n'7, DE
2015, a Instrução de Serviços da CONTRATANTE n'8, DE 2015, na Lei n'.666, de 1993,
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que
fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICA AO

16.1 Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n'.666, de 1993.
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4. Tabela de Imperfeições

ITEM

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

12

IRREGULARIDADES

Atraso na prestação de informações e
sclarecimentos solicitados pela
ONTRATANTE, superior a 24 (vinte e quatro)

toras e menor ue 72 (setenta e duas) horas.
Atraso na prestação de informações e
sel areei mentos solicitados pela
ONTRATANTE, superior a 72 (setenta e duas)
oras.
Não substituir uma mão-de-obra faltosa por
razo de até 4 (quatro) horas (a pontuação do
ível de criticidade médio será atribuído a cada
ão-de-obra faltosa).

¹o substituir uma mão-de-obra faltosa por
razo superior a 4 (quatro) horas (a pontuação do

uvel de criticidade alto será atribuído a cada
não-de-obra faltosa).

Fornecer o item em quantidade inferior ao
revisto na Relação "Lista de material e
quipamentos Auxiliar de Manutenção Predial"
a pontuação do nível de criticidade baixo será
tribuído a cada item faltoso).
Deixar de fornecer qualquer item constante da

Relação "Lista de material e equipamentos
uxiliar de Manutenção Predial" ou deixar de

ubstituir o danificado em até 24 horas (a
ontuação do nível de criticidade baixo será
tribuído a cada item faltoso .

¹o observar as normas legais e regulares
aplicáveis e, inclusive, âs recomendações da
Administração.
Deixar de manter seu pessoal uniformizado,
identificando-os através de crachás, com
fotografia recente, e provendo-os de
E uipamentos de Proteção Individual - EPI 's.
Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem
capacidade de tomar decisões compatíveis com
os com romissos assumidos.
¹o prestar os serviços dentro dos parãtnetros e
rotinas estabelecidas no contrato.
Dificultar a fiscalização da Administração

uando da execução dos serviços.
Deixar de registrar as ocorrências no livro
apro riado.

NIVEL DE
CRITICIDA

DE

MÉDIO

ALTO

MÉDIO

ALTO

BAIXO

MÉDIO

ALTO

MÉDIO

MÉDIO

GRAVE

ALTO

ALTO

INDICADOR
No

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

12
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13

Deixar, o Supervisor de Serviço, de vistoriar
adequadamente as instalações, verificando as
necessidades diárias de serviço e orientando
devidamente os funcionários da contratada.

MÉDIO 13

As "penalidades" constantes desta planilha poderão ser aplicadas cumulativamente,
NOTA-1 desde que tenham ocorrido no prazo de avaliação ou seja, no período de I' 30 de

cada mês.

A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos, implica na
aplicação de nova penalidade e assim por diante até sua regularização.

Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o Nível de

NOTA 3
Criti cidade correspondente as irregularidades de mesmo grau de comprometimento
dos serviços previstos nesta tabela, salvo as penalidades passiva de aplicação direta.

i. 0 nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de
Avaliação (NA), que será utilizada para cálculo do pagamento proporcional
ao atendimento das metas do Acordo de Níveis de Serviço, e de acordo
com o estabelecido no art. 17 da Instrução Normativa 02/2008-
SLTI/MPOG com suas alterações.

ii. A Nota de Avaliação (NA) será calculada a partir do registro de
ocorrências que determinará os Pontos Perdidos — PP, por parte da
CONTRATADA, considerando o impacto de criticidade de cada
ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo:

iii. Para efeito de cálculo dos pontos perdidos - PP, serão atribuídos os
seguintes valores aos Niveis de Criticidade:

b. Será adotado Acordo de Níveis de Serviço, conforme previsto no art. 17 da IN
02/2008-SLTI/MPOG e tomando-se por instrumento de medição a avaliação de
controle de qualidade e desempenho dos serviços, consoante o disposto neste item
do TelTno.

i. As Tabelas de Indicadores, a serem aplicadas a cada uma das
irregularidades constantes na planilha de avaliação de desempenho acima, e
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litu
que serão consideradas como os indicadores para fins de cálculo do
pagamento, serão anexadas ao edital.

c. Serão considerados para aplicação de sanções e ajustes no pagamento devido a
CONTRATADA, os seguintes critérios:

i.Advertência

~ Sempre que o NA do mês respectivo, for menor ou igual a 9,4 e maior ou
igual a 9.

ii.Ajuste no pagatnento correspondente a 5% do valor mensal do contrato, a
ser aplicado apenas no pagamento do mês subsequente ao avaliado:

~ Sempre que no mês correspondente, o resultado da NA for menor que 9,0
e maior ou igual a 7,0.




